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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS).

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as ou-
tras, criando um todo que não é mero resultado da soma das par-
tes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias leitu-
ras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, levantadas 
a partir da compreensão de dados e informações inscritos no texto 
lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos concluir 
sobre o que está escrito 
no texto. É o modo como 
interpretamos o conteú-
do.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora do 
texto, mas tem conexão 
com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a subjetiv-
idade, com o que você 
entendeu sobre o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.
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 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:

A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 
um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 

B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-
cação de um deles, visto como o mais importante;

C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 

A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam carac-
terísticas sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, diários, 
agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um tex-
to e obriga-nos a compreender tanto as características estruturais 
(como ele é feito) como as condições sociais (como ele funciona na 
sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados ela-
borados pelas mais diversas esferas da atividade humana. Por essa 
relatividade a que se refere o autor, pode-se entender que o gênero 
permite certa flexibilidade quanto à sua composição, favorecendo 
uma categorização no próprio gênero, isto é, a criação de um sub-
gênero.

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis 
e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de 
estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas caracte-
rísticas básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero 
textual o texto se encaixa. Algumas dessas características são: o tipo 
de assunto abordado, quem está falando, para quem está falando, 
qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumen-
tativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero lite-
rário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referente aos 
textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significa-
do totalmente diferente da outra. 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo de 
escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreender as 
diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de acordo com 
suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literários, 
diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de texto. O gê-
nero literário é classificado de acordo com a sua forma, podendo 
ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.
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Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo ser 
classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, descritivo, 
informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classificações varia de 
acordo como o texto se apresenta e com a finalidade para o qual 
foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, de-
vemos pensar também na linguagem adequada a ser adotada em 
cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a lingua-
gem não literária. Diferentemente do que acontece com os textos 
literários, nos quais há uma preocupação com o objeto linguístico 
e também com o estilo, os textos não literários apresentam carac-
terísticas bem delimitadas para que possam cumprir sua principal 
missão, que é, na maioria das vezes, a de informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos devem 
ser elencados, como a objetividade, a transparência e o compro-
misso com uma linguagem não literária, afastando assim possíveis 
equívocos na interpretação de um texto. 

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis e 
dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipo-
lógicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. 
Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais pecu-
liares que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, disser-
tativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo 
e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada 
pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjeti-
vos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das percep-
ções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela 
defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam persu-
adir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese 
(apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, infor-
mação, descrição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indi-
ca uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar 
e persuadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos 
casos, verbos no imperativo.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.
02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-

-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto
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Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...)

Rendimento: Duas porções
Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.

 Diêgo Cabó
Fonte:https://www.pensador.com/frase/MTgyMjExMg/. Aces-

so em 08/09/2018.

O critério que impera na determinação interpretativa do gêne-
ro apresentado é

A) o suporte.
B) o contexto.
C) a forma.
D) a função.

03. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa – 
2016 – FCC 

Outro dia, em busca de determinada informação, caiu-me às 
mãos um calendário de 1866. Por força do hábito, examinei-o pelo 
avesso e descobri um panorama encantador. Como todos antes 
dele, foi um ano cheio de domingos. Nasceu e morreu gente. De-
clararam-se guerras e fizeram-se as pazes, não necessariamente 
nessa ordem. O barco a vapor, o telégrafo e a fotografia eram as 
grandes novidades, e já havia no ar um xodó pela tecnologia. Mas 
não adiantava: aquele mundo de 150 anos atrás continuava predo-
minantemente literário.

Eram tempos em que, flanando pelas grandes cidades, os mor-
tais podiam cruzar com os escritores nas ruas — poetas, romancis-
tas, pensadores —, segui-los até seus cafés, sentar-se à mesa do 
lado, ouvir o que eles diziam e, quem sabe, puxá-los pela manga e 
oferecer-lhes fogo. 

Talvez em nenhuma outra época tantos gênios morassem nas 
mesmas cidades, quem sabe até em bairros vizinhos. E todos em 
idade madura, no auge de suas vidas ativas e criativas.

Na Paris de 1866, por exemplo, roçavam cotovelos Alexandre 
Dumas, Victor Hugo, Baudelaire. Em Lisboa, Antero de Quental, Ca-
milo Castelo Branco, Eça de Queiroz. E, no Rio, bastava um pulinho 
à rua do Ouvidor para se estar diante de Machado de Assis e José 
de Alencar.

Que viagem, a 1866.

(Adaptado de: CASTRO, Ruy. Viagem a 1866. Disponível em: 
www.folha.uol.com.br) 

Uma característica do gênero crônica que pode ser observada 
no texto é a presença de uma linguagem 

A) imparcial, que se evidencia em: Talvez em nenhuma outra 
época tantos gênios morassem nas mesmas cidades... 

B) formal, que se evidencia em: ... já havia no ar um xodó pela 
tecnologia.

C) arcaica, que se evidencia em: Que viagem, a 1866.
D) coloquial, que se evidencia em: ... foi um ano cheio de do-

mingos
E) argumentativa, que se evidencia em: Nasceu e morreu gen-

te.

04. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa- 
2016 – FCC 

O Dia do Médico, celebrado em 18 de outubro, foi a data esco-
lhida pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp) para o lançamento de uma campanha pela humanização 
da Medicina. Com o mote “O calor humano também cura”, a ação 
pretende enaltecer a vocação humanitária do médico e fortalecer 
a relação entre esses profissionais e seus pacientes, um dos pilares 
da Medicina.

As peças da campanha ressaltam, por meio de filmes, anúncios 
e banners, que o médico é especialista em pessoas e que o toque, 
o olhar e a conversa são tão essenciais para a Medicina quanto a 
evolução tecnológica.

(No Dia do Médico, Cremesp lança campanha pela humaniza-
ção da Medicina. Disponível em: www.cremesp.org.br)

Levando em conta a linguagem, o formato e a finalidade do 
texto, conclui-se que se trata de 

A) uma notícia.
B) um artigo de opinião. 
C) uma carta comercial. 
D) uma reportagem. 
E) um editorial. 

05. Pref. de Maceió - AL - Técnico Administrativo – 2017 - CO-
PEVE-UFAL

[...]
Nada de exageros

Consumir dentro do limite das próprias economias é um bom 
exemplo para as crianças. “Endividar-se para consumir não está cer-
to”, afirma a advogada Noemi Friske Momberger, autora do livro A 
publicidade dirigida a crianças e adolescentes, regulamentos e res-
trições. Isso vale tanto para as crianças como para os pais. É preciso 
dar exemplo. 

Não adianta inventar regras apenas para quem tem menos de 
1 metro e meio. É preciso ajudar as crianças a entender o que cabe 
no orçamento familiar. “Explico para meus filhos que não podemos 
ter algumas coisas, mesmo que muitos na escola tenham três vezes 
mais”, diz a professora de Inglês Lucia Razeira, de 30 anos, mãe de 
Vitor, de 7, e Clara, de 10.

[...] 
Disponível em:http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epo-

ca/0,,EMI58402-15228,00- EU+QUERO+EU+QUERO+EU+QUERO.
html>.Acesso em: 07 fev. 2017.

Considerando as características predominantes, o gênero tex-
tual

A) é seguramente uma reportagem em que se observam argu-
mentos do autor. 

B) se enquadra no tipo narrativo, uma vez que há predomínio 
de sequências descritivas. 

C) foi totalmente explicitado no recorte apresentado, já que diz 
respeito a um artigo de opinião.

D) é uma notícia, já que narra um fato verídico, com informa-
ções sobre a necessidade de se ensinar os limites do consumo. 
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE 
DADOS: GRÁFICOS, DIAGRAMAS, TABELAS, MEDIDAS 
DESCRITIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, ASSIMETRIA E 

CURTOSE). 

ESTATÍSTICA DESCRITIVA
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais ca‐

racterísticas de um conjunto de dados por meio de tabelas, gráficos 
e resumos numéricos. 

Noções de estatística
A estatística torna-se a cada dia uma importante ferramenta de 

apoio à decisão. Resumindo: é um conjunto de métodos e técnicas 
que auxiliam a tomada de decisão sob a presença de incerteza.

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais ca‐

racterísticas de um conjunto de dados por meio de tabelas, gráficos 
e resumos numéricos. Fazemos uso de:

Tabelas de frequência - Ao dispor de uma lista volumosa de 
dados, as tabelas de frequência servem para agrupar informações 
de modo que estas possam ser analisadas. As tabelas podem ser de 
frequência simples ou de frequência em faixa de valores.

Gráficos - O objetivo da representação gráfica é dirigir a aten‐
ção do analista para alguns aspectos de um conjunto de dados. Al‐
guns exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em 
setores, histograma, boxplot, ramo-e-folhas, diagrama de disper‐
são, gráfico sequencial.

Resumos numéricos - Por meio de medidas ou resumos numé‐
ricos podemos levantar importantes informações sobre o conjunto 
de dados tais como: a tendência central, variabilidade, simetria, va‐
lores extremos, valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Utiliza informações incompletas para tomar decisões e tirar 

conclusões satisfatórias. O alicerce das técnicas de estatística infe‐
rencial está no cálculo de probabilidades. Fazemos uso de:

Estimação - A técnica de estimação consiste em utilizar um 
conjunto de dados incompletos, ao qual iremos chamar de amos‐
tra, e nele calcular estimativas de quantidades de interesse. Estas 
estimativas podem ser pontuais (representadas por um único valor) 
ou intervalares.

Teste de Hipóteses - O fundamento do teste estatístico de hi‐
póteses é levantar suposições acerca de uma quantidade não co‐
nhecida e utilizar, também, dados incompletos para criar uma regra 
de escolha.

População e amostra

População: é o conjunto de todas as unidades sobre as quais 
há o interesse de investigar uma ou mais características.

Variáveis e suas classificações
Qualitativas – quando seus valores são expressos por atribu‐

tos: sexo (masculino ou feminino), cor da pele, entre outros. Dize‐
mos que estamos qualificando.

Quantitativas – quando seus valores são expressos em núme‐
ros (salários dos operários, idade dos alunos, etc). Uma variável 
quantitativa que pode assumir qualquer valor entre dois limites 
recebe o nome de variável contínua; e uma variável que só pode 
assumir valores pertencentes a um conjunto enumerável recebe o 
nome de variável discreta.

Fases do método estatístico

- Coleta de dados: após cuidadoso planejamento e a devida 
determinação das características mensuráveis do fenômeno que se 
quer pesquisar, damos início à coleta de dados numéricos necessá‐
rios à sua descrição. A coleta pode ser direta e indireta.

- Crítica dos dados: depois de obtidos os dados, os mesmos 
devem ser cuidadosamente criticados, à procura de possível falhas 
e imperfeições, a fim de não incorrermos em erros grosseiros ou 
de certo vulto, que possam influir sensivelmente nos resultados. A 
crítica pode ser externa e interna.

- Apuração dos dados: soma e processamento dos dados obti‐
dos e a disposição mediante critérios de classificação, que pode ser 
manual, eletromecânica ou eletrônica.

- Exposição ou apresentação de dados: os dados devem ser 
apresentados sob forma adequada (tabelas ou gráficos), tornando 
mais fácil o exame daquilo que está sendo objeto de tratamento 
estatístico.

- Análise dos resultados: realizadas anteriores (Estatística Des‐
critiva), fazemos uma análise dos resultados obtidos, através dos 
métodos da Estatística Indutiva ou Inferencial, que tem por base 
a indução ou inferência, e tiramos desses resultados conclusões e 
previsões.

Censo
É uma avaliação direta de um parâmetro, utilizando-se todos os 

componentes da população.
Principais propriedades:
- Admite erros processual zero e tem 100% de confiabilidade;
- É caro;
- É lento;
- É quase sempre desatualizado (visto que se realizam em pe‐

ríodos de anos 10 em 10 anos);
- Nem sempre é viável.

Dados brutos: é uma sequência de valores numéricos não or‐
ganizados, obtidos diretamente da observação de um fenômeno 
coletivo.

Rol: é uma sequência ordenada dos dados brutos.

Tabelas de frequência
 A partir dos dados brutos, podemos agrupar os valores de uma 

variável quantitativa ou qualitativa e construir a chamada tabela de 
frequências. As tabelas de frequências podem ser simples ou por 
faixas de valores, dependendo da classificação da variável.
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Tabela de frequência simples
São adequadas para resumir observações de uma variável qualitativa ou quantitativa discreta, desde que esta apresente um conjunto 

pequeno de diferentes valores. Exemplo:

A variável estado civil é qualitativa nominal e no levantamento feito nos 385 indivíduos apareceram respostas que foram agrupadas 
em 5 níveis (categorias) para esta variável: Solteiro, Casado, Divorciado, Viúvo e Outro. A construção da tabela de frequência simples, neste 
caso, resume os dados brutos pela contagem de vezes (frequência absoluta) que uma determinada categoria foi observada.

Tabelas de frequências em faixas de valores
Para agrupar dados de uma variável quantitativa contínua ou até mesmo uma variável quantitativa discreta com muitos valores di‐

ferentes, a tabela de frequências simples não é mais um método de resumo, pois corremos o risco de praticamente reproduzir os dados 
brutos.

Utilizando este procedimento, devemos tomar cuidado pois ao contrário da tabela de frequência simples, não é mais possível repro‐
duzir a lista de dados a partir da organização tabular. Em outras palavras, estamos perdendo informação ao condensá-las.

Exemplo: A tabela traz dados sobre as horas semanais de atividades físicas dos 50 estudantes que participaram do levantamento sobre 
hábitos de lazer.

O resumo da tabela é feito mediante a construção de 6 intervalos de comprimento igual a 2 horas e posteriormente a contagem de 
indivíduos com valores identificados ao intervalo. Um indivíduo que gastou 6 horas semanais de exercício será contado no quarto intervalo 
(6|–8) que inclui o valor 6 e exclui o valor 8.

Para acharmos esses valores vamos fazer uso das seguintes informações:
- Determinar a quantidade de classes(k)

- Calcular a amplitude das classes(h):
**Calcule a amplitude do conjunto de dados: L = xmáx–xmín
**Calcule a amplitude (largura) da classe: h = L / k
Arredonde convenientemente
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- Calcular os Limites das Classes

- Limite das classes
Utilize a notação: [x,y) –intervalo de entre x (fechado) até y (aber‐

to)
Frequentemente temos que “arredondar “a amplitude das clas‐

ses e, consequentemente, arredondar também os limites das classes. 
Como sugestão, podemos tentar, se possível, um ajuste simétrico nos 
limites das classes das pontas nas quais, usualmente, a quantidade de 
dados é menor.

- Ponto médio das classes
xk= (Lsuperior–Linferior) / 2

Distribuição de frequência

Frequência absoluta e Histograma1

Quando trabalhamos com um grande quantitativo de dados, pas‐
samos a trabalhar com os dados agrupados. Então fazemos uso das 
tabelas de distribuição de frequência, entre outros recursos que facili‐
tarão a compreensão dos dados.

Na distribuição de frequência listamos todos os valores coletados, 
um em cada linha, marcam‐se as vezes em que eles aparecem, incluin‐
do as repetições, e conta‐se a quantidade de ocorrências de cada valor. 
Por este motivo, tabelas que apresentam valores e suas ocorrências 
denominam‐se distribuição de frequências.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado apa‐
rece numa observação estatística. Exemplo:

Um professor organizou os resultados obtidos em uma prova com 
25 alunos da seguinte forma:

Vamos organizá‐los de modo que a consulta a eles seja simplifica‐
da. Então, faremos a distribuição de frequência destas notas, por meio 
da contagem de dados, que podemos chamar de frequência de dados 
absolutos.

1	  Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - 
Uanderson Rebula de Oliveira

Esta forma de organizar dados é conhecida como distribui‐
ção de frequência, e o número de vezes que um dado aparece é 
chamado de frequência absoluta. O somatório SEMPRE é a quan‐
tidade de dados apresentados, que neste é 25.

Quando os dados numéricos são organizados, eles geral‐
mente são ordenados do menor para o maior, divididos em gru‐
pos de tamanho razoável e, depois, são colocados em gráficos 
para que se examine sua forma, ou distribuição. Este gráfico é 
chamado de Histograma. Um histograma é um gráfico de colunas 
juntas. Em um histograma não existem espaços entre as colunas 
adjacentes, como ocorre em um gráfico de colunas. No exemplo, 
a escala horizontal (→) representa as notas e a escala vertical 
(↑) as frequências. Os gráficos são a melhor forma de apresen‐
tação dos dados.

Em Estatística não trabalhamos somente com frequência 
absoluta (f), mas também com outros tipos de frequências, que 
são: frequência relativa (fr), frequência absoluta acumulada (Fa) 
e frequência relativa cumulada (FRa).

Frequência Relativa fr (%)
Representado por fr(%), significa a relação existente entre a 

frequência absoluta f e a soma das frequências ∑f. É a porcenta‐
gem (%) do número de vezes que cada dado aparece em relação 
ao total.

Frequência Absoluta Acumulada Fa
Representado por Fa, significa a soma das frequências abso‐

lutas até o elemento analisado.



NOÇÕES BÁSICAS DE ESTÁTISTICAS

4

Frequência Relativa Acumulada FRa (%)
Representado por FRa (%), significa a soma das frequências relati‐

vas fr(%) até o elemento analisado.

Observe que os valores ao lado, deverão coincidir.

Agrupamento em Classes

Em uma distribuição de frequência, ao se trabalhar com grandes 
conjuntos de dados e com valores dispersos, podemos agrupá-los em 
classes. Isso torna muito fácil a compreensão dos dados e uma melhor 
visualização dos mesmos.

Se um conjunto de dados for muito disperso, uma representação 
melhor seria através do agrupamento dos dados com a construção de 
classes de frequência. Caso isso não ocorresse, a tabela ficaria muito 
extensa. 

Exemplo: Um radar instalado em uma rodovia registrou a veloci‐
dade (em Km/h) de 40 veículos.

Montando a tabela de distribuição de frequência temos:

É fácil ver que a distribuição de frequências diretamente obtida 
a partir desses dados é dada uma tabela razoavelmente extensa.

A distribuição em” classes” é como se fosse uma compressão 
dos dados. Imagine se fizéssemos uma distribuição de frequência 
de todas velocidades (de 70 a 128). A tabela ficaria imensa! Por este 
motivo existe a distribuição de frequência com classes.

Como criar uma Distribuição de Frequência com classes
Partindo dos dados anteriores teremos: 
- Calcule a quantidade de classes (i), pela raiz da quantidade de 

dados. São 40 veículos. Então:
√40 = 6,3 ≈ i = 6 classes.
- Calcule a amplitude de classe (h) que é o tamanho da classe, 

sendo:

O maior valor (128) e o Menor valor (70) são obtidos da lista 
dos registros das velocidades dos 40 veículos.

- Montar as classes a partir do Menor valor (70), somando com 
a amplitude de classe (10) até que se chegue na 6ª classe, assim:
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Com isso termos os dados distribuídos da seguinte forma:

Tipos de intervalos de classe

No Brasil usa‐se o intervalo ├ (Resolução 866/66 do IBGE). Já na literatura estrangeira utiliza‐se comumente com intervalo fechado.

Conceitos importantes
Limites de classe ‐ São os valores extremos de cada classe. No exemplo 70 ├ 80, temos que o limite inferior é 70 e o limite superior 80.

Amplitude total da distribuição (AT) – É a diferença entre o limite superior da última classe e o limite inferior da primeira classe, no 
exemplo 130 – 70 = 60.

Amplitude amostral (AA) – É a diferença entre o valor máximo e o valor mínimo da amostra, no exemplo 128 – 70 = 58.

A seguir estão as distribuições de frequências absoluta f, relativa fr(%), absoluta acumulada Fa e relativa acumulada FRa(%), bem como 
o Histograma desta distribuição.

Podemos representar os dados através de outras formas gráficas, vejamos:

Polígono de frequência – É um gráfico em linha que representa os pontos centrais dos intervalos de classe. Para construir este gráfi‐
co, você deve calcular o ponto central de classe (xi), que é o ponto que divide o intervalo de classe em duas partes iguais. Por exemplo, a 
velocidade dos veículos da 1ª classe pode ser representada por 70 + 80/2 = 75Km/h.
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL (1988). (ARTIGOS 5º, 6º; 205 A 214). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Ga-
rantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies 
de direitos fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, 
CF), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º, CF), direi-
tos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 
14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional dos 
direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do artigo 5º, 
CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políticos se encaixam 
na primeira dimensão (direitos civis e políticos); os direitos sociais 
se enquadram na segunda dimensão (direitos econômicos, sociais 
e culturais) e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a 
enumeração de direitos humanos na Constituição vai além dos dire-
itos que expressamente constam no título II do texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes características 
principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem antece-
dentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem no-
vas perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de di-
mensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 5º 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se entendido 
pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência dos di-
reitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, inego-
ciáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evidencia 
uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar de 
ser observados por disposições infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um úni-
co conjunto de direitos porque não podem ser analisados de manei-
ra isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se perdem 
com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre exercíveis 
e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser utiliza-
dos como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento para 
afastamento ou diminuição da responsabilidade por atos ilícitos, as-
sim estes direitos não são ilimitados e encontram seus limites nos 
demais direitos igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres individuais 
e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se extrai que a 
proteção vai além dos direitos do indivíduo e também abrange direi-
tos da coletividade. A maior parte dos direitos enumerados no artigo 
5º do texto constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucionais próprios 
para a tutela destes direitos coletivos (ex.: mandado de segurança 
coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restrição é ap-
enas aparente e tem sido interpretada no sentido de que os direitos 
estarão protegidos com relação a todas as pessoas nos limites da so-
berania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar com 
habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar ação 
reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil (ainda 
que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pessoas. 
A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a condição de ci-
dadão, que só é possuída por nacionais titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias de-

veres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-deveres 
entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de tudo, o que se 
deve ter em vista é a premissa reconhecida nos direitos fundamen-
tais de que não há direito que seja absoluto, correspondendo-se para 
cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamentais é 
limitado pelo igual direito de mesmo exercício por parte de outrem, 
não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a ideia 
de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida como o ‘out-
ro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao titular de um direito 
fundamental corresponde um dever por parte de um outro titular, 
poder-se-ia dizer que o particular está vinculado aos direitos funda-
mentais como destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, 
um direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um dever 
correspondente”. Com efeito, a um direito fundamental conferido 
à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço de direitos 
conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e estabelece 

garantias em prol da preservação destes, bem como remédios con-
stitucionais a serem utilizados caso estes direitos e garantias não se-
jam preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias 
as previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições declaratórias 
e as garantias são as disposições assecuratórias.

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da cons-
tituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
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O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo o direito 
e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença” – o direito é o de liberdade 
de expressão e a garantia é a vedação de censura ou exigência de 
licença. Em outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo 
e a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da prisão 
ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no artigo 5º, LXV2.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em violação de 
direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remédios con-
stitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de direitos e ga-
rantias propriamente ditas apenas de direitos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos prin-
cipais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, consagra 
o princípio da igualdade e delimita as cinco esferas de direitos in-
dividuais e coletivos que merecem proteção, isto é, vida, liberdade, 
igualdade, segurança e propriedade. Os incisos deste artigos delim-
itam vários direitos e garantias que se enquadram em alguma des-
tas esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas especí-
ficas que ganham também destaque no texto constitucional, quais 
sejam, direitos de acesso à justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o constitu-

inte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de igual-
dade de gênero, afirmando que não deve haver nenhuma distinção 
sexo feminino e o masculino, de modo que o homem e a mulher 
possuem os mesmos direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais do que 
a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfoque que foi 
dado a este direito foi o de direito civil, enquadrando-o na primei-
ra dimensão, no sentido de que a todas as pessoas deveriam ser 
garantidos os mesmos direitos e deveres. Trata-se de um aspecto 
relacionado à igualdade enquanto liberdade, tirando o homem do 
arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria 
se falando na igualdade perante a lei.

2 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que não 
bastava igualar todos os homens em direitos e deveres para torná-
los iguais, pois nem todos possuem as mesmas condições de ex-
ercer estes direitos e deveres. Logo, não é suficiente garantir um 
direito à igualdade formal, mas é preciso buscar progressivamente 
a igualdade material. No sentido de igualdade material que apa-
rece o direito à igualdade num segundo momento, pretendendo-se 
do Estado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e ex-
ecutar a lei, uma postura de promoção de políticas governamentais 
voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: o 
de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação uniforme da lei 
a todas as pessoas que vivem em sociedade; e o de igualdade ma-
terial, correspondendo à necessidade de discriminações positivas 
com relação a grupos vulneráveis da sociedade, em contraponto à 
igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmativas,que 

são políticas públicas ou programas privados criados temporari-
amente e desenvolvidos com a finalidade de reduzir as desigual-
dades decorrentes de discriminações ou de uma hipossuficiência 
econômica ou física, por meio da concessão de algum tipo de van-
tagem compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em uma 
sociedade pluralista, a condição de membro de um grupo específ-
ico não pode ser usada como critério de inclusão ou exclusão de 
benefícios. 

Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam o critério republi-
cano do mérito (segundo o qual o indivíduo deve alcançar determi-
nado cargo público pela sua capacidade e esforço, e não por pert-
encer a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; 
bem como ferem o princípio da isonomia por causar uma discrimi-
nação reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas defende 
que elas representam o ideal de justiça compensatória (o objeti-
vo é compensar injustiças passadas, dívidas históricas, como uma 
compensação aos negros por tê-los feito escravos, p. ex.); repre-
sentam o ideal de justiça distributiva (a preocupação, aqui, é com 
o presente. Busca-se uma concretização do princípio da igualdade 
material); bem como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a verdadeira 
igualdade, por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção espe-
cial ao trabalho da mulher e do menor, as garantias aos portadores 
de deficiência, entre outras medidas que atribuam a pessoas com 
diferentes condições, iguais possibilidades, protegendo e respeitan-
do suas diferenças3. Tem predominado em doutrina e jurisprudên-
cia, inclusive no Supremo Tribunal Federal, que as ações afirmativas 
são válidas.

- Direito à vida
Abrangência
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à vida. A vida humana é o centro gravitacional em torno do 
qual orbitam todos os direitos da pessoa humana, possuindo reflex-
os jurídicos, políticos, econômicos, morais e religiosos. Daí existir 
uma dificuldade em conceituar o vocábulo vida. Logo, tudo aquilo 
que uma pessoa possui deixa de ter valor ou sentido se ela perde a 
vida. Sendo assim, a vida é o bem principal de qualquer pessoa, é o 
primeiro valor moral inerente a todos os seres humanos4.

3 SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e II. In: BALERA, 
Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
Brasília: Fortium, 2008, p. 08.

4 BARRETO, Ana Carolina Rossi; IBRAHIM, Fábio Zambitte. Comentários aos 
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No tópico do direito à vida tem-se tanto o direito de nascer/
permanecer vivo, o que envolve questões como pena de morte, 
eutanásia, pesquisas com células-tronco e aborto; quanto o direito 
de viver com dignidade, o que engloba o respeito à integridade físi-
ca, psíquica e moral, incluindo neste aspecto a vedação da tortura, 
bem como a garantia de recursos que permitam viver a vida com 
dignidade.

Embora o direito à vida seja em si pouco delimitado nos inci-
sos que seguem o caput do artigo 5º, trata-se de um dos direitos 
mais discutidos em termos jurisprudenciais e sociológicos. É no di-
reito à vida que se encaixam polêmicas discussões como: aborto de 
anencéfalo, pesquisa com células tronco, pena de morte, eutanásia, 
etc.

Vedação à tortura
De forma expressa no texto constitucional destaca-se a ve-

dação da tortura, corolário do direito à vida, conforme previsão no 
inciso III do artigo 5º: 

Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante.

A tortura é um dos piores meios de tratamento desumano, 
expressamente vedada em âmbito internacional, como visto no 
tópico anterior. No Brasil, além da disciplina constitucional, a Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997 define os crimes de tortura e dá outras 
providências, destacando-se o artigo 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave 

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 

vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, 

com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou 

sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por 
intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante 
de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando 
tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção 
de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, 
a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a re-
clusão é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de 

deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 
III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou em-

prego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo 
da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese 
do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

- Direito à liberdade
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à liberdade, delimitada em alguns incisos que o seguem.

Artigos III e IV. In: BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 15.

Liberdade e legalidade
Prevê o artigo 5º, II, CF: 

Artigo 5º, II, CF. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

O princípio da legalidade se encontra delimitado neste inciso, 
prevendo que nenhuma pessoa será obrigada a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa a não ser que a lei assim determine. Assim, salvo 
situações previstas em lei, a pessoa tem liberdade para agir como 
considerar conveniente.

Portanto, o princípio da legalidade possui estrita relação com 
o princípio da liberdade, posto que, a priori, tudo à pessoa é líci-
to. Somente é vedado o que a lei expressamente estabelecer como 
proibido. A pessoa pode fazer tudo o que quiser, como regra, ou 
seja, agir de qualquer maneira que a lei não proíba.

Liberdade de pensamento e de expressão
O artigo 5º, IV, CF prevê: 

Artigo 5º, IV, CF. É livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato.

Consolida-se a afirmação simultânea da liberdade de pensam-
ento e da liberdade de expressão. 

Em primeiro plano tem-se a liberdade de pensamento. Afinal, 
“o ser humano, através dos processos internos de reflexão, formu-
la juízos de valor. Estes exteriorizam nada mais do que a opinião 
de seu emitente. Assim, a regra constitucional, ao consagrar a livre 
manifestação do pensamento, imprime a existência jurídica ao 
chamado direito de opinião”5. Em outras palavras, primeiro existe o 
direito de ter uma opinião, depois o de expressá-la. 

No mais, surge como corolário do direito à liberdade de pen-
samento e de expressão o direito à escusa por convicção filosófica 
ou política: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e rec-
usar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Trata-se de instrumento para a consecução do direito assegu-
rado na Constituição Federal – não basta permitir que se pense dif-
erente, é preciso respeitar tal posicionamento.

Com efeito, este direito de liberdade de expressão é limita-
do. Um destes limites é o anonimato, que consiste na garantia de 
atribuir a cada manifestação uma autoria certa e determinada, per-
mitindo eventuais responsabilizações por manifestações que con-
trariem a lei.

Tem-se, ainda, a seguinte previsão no artigo 5º, IX, CF: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença.

Consolida-se outra perspectiva da liberdade de expressão, 
referente de forma específica a atividades intelectuais, artísticas, 
científicas e de comunicação. Dispensa-se, com relação a estas, 
a exigência de licença para a manifestação do pensamento, bem 
como veda-se a censura prévia.

A respeito da censura prévia, tem-se não cabe impedir a divul-
gação e o acesso a informações como modo de controle do poder. A 
censura somente é cabível quando necessária ao interesse público 
numa ordem democrática, por exemplo, censurar a publicação de 
um conteúdo de exploração sexual infanto-juvenil é adequado. 

5 ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de dire-
ito constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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O direito à resposta (artigo 5º, V, CF) e o direito à indenização 
(artigo 5º, X, CF) funcionam como a contrapartida para aquele que 
teve algum direito seu violado (notadamente inerentes à privaci-
dade ou à personalidade) em decorrência dos excessos no exercício 
da liberdade de expressão. 

Liberdade de crença/religiosa
Dispõe o artigo 5º, VI, CF: 

Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias.

Cada pessoa tem liberdade para professar a sua fé como bem 
entender dentro dos limites da lei. Não há uma crença ou religião 
que seja proibida, garantindo-se que a profissão desta fé possa se 
realizar em locais próprios.

Nota-se que a liberdade de religião engloba 3 tipos distintos, 
porém intrinsecamente relacionados de liberdades: a liberdade de 
crença; a liberdade de culto; e a liberdade de organização religiosa.

Consoante o magistério de José Afonso da Silva6, entra na liber-
dade de crença a liberdade de escolha da religião, a liberdade de 
aderir a qualquer seita religiosa, a liberdade (ou o direito) de mudar 
de religião, além da liberdade de não aderir a religião alguma, assim 
como a liberdade de descrença, a liberdade de ser ateu e de ex-
primir o agnosticismo, apenas excluída a liberdade de embaraçar o 
livre exercício de qualquer religião, de qualquer crença. A liberdade 
de culto consiste na liberdade de orar e de praticar os atos próprios 
das manifestações exteriores em casa ou em público, bem como a 
de recebimento de contribuições para tanto. Por fim, a liberdade de 
organização religiosa refere-se à possibilidade de estabelecimento 
e organização de igrejas e suas relações com o Estado.

Como decorrência do direito à liberdade religiosa, assegurando 
o seu exercício, destaca-se o artigo 5º, VII, CF: 

Artigo 5º, VII, CF. É assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva. 

O dispositivo refere-se não só aos estabelecimentos prisionais 
civis e militares, mas também a hospitais. 

Ainda, surge como corolário do direito à liberdade religiosa o 
direito à escusa por convicção religiosa: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e rec-
usar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

Sempre que a lei impõe uma obrigação a todos, por exemplo, 
a todos os homens maiores de 18 anos o alistamento militar, não 
cabe se escusar, a não ser que tenha fundado motivo em crença re-
ligiosa ou convicção filosófica/política, caso em que será obrigado a 
cumprir uma prestação alternativa, isto é, uma outra atividade que 
não contrarie tais preceitos.

Liberdade de informação
O direito de acesso à informação também se liga a uma di-

mensão do direito à liberdade. Neste sentido, prevê o artigo 5º, XIV, 
CF: 

Artigo 5º, XIV, CF. É assegurado a todos o acesso à informação 
e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional.

6 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 25. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2006.

Trata-se da liberdade de informação, consistente na liberdade 
de procurar e receber informações e ideias por quaisquer meios, 
independente de fronteiras, sem interferência.

A liberdade de informação tem um caráter passivo, ao passo 
que a liberdade de expressão tem uma característica ativa, de for-
ma que juntas formam os aspectos ativo e passivo da exteriorização 
da liberdade de pensamento: não basta poder manifestar o seu 
próprio pensamento, é preciso que ele seja ouvido e, para tanto, há 
necessidade de se garantir o acesso ao pensamento manifestado 
para a sociedade.

Por sua vez, o acesso à informação envolve o direito de todos 
obterem informações claras, precisas e verdadeiras a respeito de 
fatos que sejam de seu interesse, notadamente pelos meios de co-
municação imparciais e não monopolizados (artigo 220, CF). 

No entanto, nem sempre é possível que a imprensa divulgue 
com quem obteve a informação divulgada, sem o que a segurança 
desta poderia ficar prejudicada e a informação inevitavelmente não 
chegaria ao público.

Especificadamente quanto à liberdade de informação no âmbi-
to do Poder Público, merecem destaque algumas previsões.

Primeiramente, prevê o artigo 5º, XXXIII, CF: 
Artigo 5º, XXXIII, CF. Todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindív-
el à segurança da sociedade e do Estado. 

A respeito, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 reg-
ula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, CF, 
também conhecida como Lei do Acesso à Informação.

Não obstante, estabelece o artigo 5º, XXXIV, CF: 
Artigo 5º, XXXIV, CF. São a todos assegurados, independente-

mente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de dire-

itos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para def-

esa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

Quanto ao direito de petição, de maneira prática, cumpre ob-
servar que o direito de petição deve resultar em uma manifestação 
do Estado, normalmente dirimindo (resolvendo) uma questão 
proposta, em um verdadeiro exercício contínuo de delimitação dos 
direitos e obrigações que regulam a vida social e, desta maneira, 
quando “dificulta a apreciação de um pedido que um cidadão quer 
apresentar” (muitas vezes, embaraçando-lhe o acesso à Justiça); 
“demora para responder aos pedidos formulados” (administra-
tiva e, principalmente, judicialmente) ou “impõe restrições e/ou 
condições para a formulação de petição”, traz a chamada insegu-
rança jurídica, que traz desesperança e faz proliferar as desigual-
dades e as injustiças.

Dentro do espectro do direito de petição se insere, por exem-
plo, o direito de solicitar esclarecimentos, de solicitar cópias repro-
gráficas e certidões, bem como de ofertar denúncias de irregulari-
dades. Contudo, o constituinte, talvez na intenção de deixar clara 
a obrigação dos Poderes Públicos em fornecer certidões, trouxe a 
letra b) do inciso, o que gera confusões conceituais no sentido do 
direito de obter certidões ser dissociado do direito de petição.

Por fim, relevante destacar a previsão do artigo 5º, LX, CF: 

Artigo 5º, LX, CF. A lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse so-
cial o exigirem. 
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Logo,o processo, em regra, não será sigiloso. Apenas o será 
quando a intimidade merecer preservação (ex: processo criminal de 
estupro ou causas de família em geral) ou quando o interesse social 
exigir (ex: investigações que possam ser comprometidas pela publi-
cidade). A publicidade é instrumento para a efetivação da liberdade 
de informação.

Liberdade de locomoção
Outra faceta do direito à liberdade encontra-se no artigo 5º, 

XV, CF: 

Artigo 5º, XV, CF. É livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

A liberdade de locomoção é um aspecto básico do direito à 
liberdade, permitindo à pessoa ir e vir em todo o território do país 
em tempos de paz (em tempos de guerra é possível limitar tal liber-
dade em prol da segurança). A liberdade de sair do país não signifi-
ca que existe um direito de ingressar em qualquer outro país, pois 
caberá à ele, no exercício de sua soberania, controlar tal entrada. 

Classicamente, a prisão é a forma de restrição da liberdade. 
Neste sentido, uma pessoa somente poderá ser presa nos casos 
autorizados pela própria Constituição Federal. A despeito da nor-
mativa específica de natureza penal, reforça-se a impossibilidade de 
se restringir a liberdade de locomoção pela prisão civil por dívida.

Prevê o artigo 5º, LXVII, CF: 

Artigo 5º, LXVII, CF. Não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel.

Nos termos da Súmula Vinculante nº 25 do Supremo Tribunal 
Federal, “é ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que 
seja a modalidade do depósito”. Por isso, a única exceção à regra 
da prisão por dívida do ordenamento é a que se refere à obrigação 
alimentícia.

Liberdade de trabalho
O direito à liberdade também é mencionado no artigo 5º, XIII, 

CF: 

Artigo 5º, XIII, CF. É livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer.

O livre exercício profissional é garantido, respeitados os lim-
ites legais. Por exemplo, não pode exercer a profissão de advogado 
aquele que não se formou em Direito e não foi aprovado no Exame 
da Ordem dos Advogados do Brasil; não pode exercer a medicina 
aquele que não fez faculdade de medicina reconhecida pelo MEC e 
obteve o cadastro no Conselho Regional de Medicina.

Liberdade de reunião
Sobre a liberdade de reunião, prevê o artigo 5º, XVI, CF: 

Artigo 5º, XVI, CF. Todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemente de autor-
ização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente con-
vocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente.

Pessoas podem ir às ruas para reunirem-se com demais na def-
esa de uma causa, apenas possuindo o dever de informar tal re-
união. 

Tal dever remonta-se a questões de segurança coletiva. Im-
agine uma grande reunião de pessoas por uma causa, a exemplo da 
Parada Gay, que chega a aglomerar milhões de pessoas em algumas 
capitais: seria absurdo tolerar tal tipo de reunião sem o prévio aviso 
do poder público para que ele organize o policiamento e a assistên-
cia médica, evitando algazarras e socorrendo pessoas que tenham 
algum mal-estar no local. Outro limite é o uso de armas, totalmente 
vedado, assim como de substâncias ilícitas (Ex: embora a Marcha 
da Maconha tenha sido autorizada pelo Supremo Tribunal Federal, 
vedou-se que nela tal substância ilícita fosse utilizada).

Liberdade de associação
No que tange à liberdade de reunião, traz o artigo 5º, XVII, CF: 

Artigo 5º, XVII, CF. É plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, vedada a de caráter paramilitar.

A liberdade de associação difere-se da de reunião por sua pe-
renidade, isto é, enquanto a liberdade de reunião é exercida de 
forma sazonal, eventual, a liberdade de associação implica na for-
mação de um grupo organizado que se mantém por um período 
de tempo considerável, dotado de estrutura e organização próprias.

Por exemplo, o PCC e o Comando vermelho são associações 
ilícitas e de caráter paramilitar, pois possuem armas e o ideal de 
realizar sua própria justiça paralelamente à estatal.

O texto constitucional se estende na regulamentação da liber-
dade de associação.

O artigo 5º, XVIII, CF, preconiza: 

Artigo 5º, XVIII, CF. A criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento. 

Neste sentido, associações são organizações resultantes da re-
união legal entre duas ou mais pessoas, com ou sem personalidade 
jurídica, para a realização de um objetivo comum; já cooperativas 
são uma forma específica de associação, pois visam a obtenção de 
vantagens comuns em suas atividades econômicas.

Ainda, tem-se o artigo 5º, XIX, CF: 

Artigo 5º, XIX, CF. As associações só poderão ser compulsoria-
mente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judi-
cial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

O primeiro caso é o de dissolução compulsória, ou seja, a as-
sociação deixará de existir para sempre. Obviamente, é preciso o 
trânsito em julgado da decisão judicial que assim determine, pois 
antes disso sempre há possibilidade de reverter a decisão e permitir 
que a associação continue em funcionamento. Contudo, a decisão 
judicial pode suspender atividades até que o trânsito em julgado 
ocorra, ou seja, no curso de um processo judicial.

Em destaque, a legitimidade representativa da associação 
quanto aos seus filiados, conforme artigo 5º, XXI, CF: 

Artigo 5º, XXI, CF. As entidades associativas, quando expressa-
mente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente. 

Trata-se de caso de legitimidade processual extraordinária, 
pela qual um ente vai a juízo defender interesse de outra(s) pes-
soa(s) porque a lei assim autoriza.

A liberdade de associação envolve não somente o direito de 
criar associações e de fazer parte delas, mas também o de não asso-
ciar-se e o de deixar a associação, conforme artigo 5º, XX, CF: 

Artigo 5º, XX, CF. Ninguém poderá ser compelido a associar-se 
ou a permanecer associado.
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ALARCÃO, ISABEL. PROFESSORES REFLEXIVOS EM UMA 
ESCOLA REFLEXIVA. SÃO PAULO: CORTEZ, 2003.

Capítulo 1 - Alunos, professores e escola em face a sociedade 
da informação

A Sociedade da Informação – aberta e global, diferenças de 
acesso à informação que causam a exclusão. Finalidade filtrar infor-
mações para preparar alunos para a sociedade.

A sociedade da informação em que vivemos é complexa e con-
traditória, com muitas informações sem saber lidar e selecioná-las, 
o que prejudica o desenvolvimento do espírito critico, por serem 
aceitar e manipuladoras. Soa a reflexão pode organizar os conheci-
mentos (informação o contexto e em relação com outros assuntos). 
É com compreensão que percebemos objetos, pessoas, aconteci-
mentos e suas relações.

Cabe ao aluno, gerir informações para transformá-las em co-
nhecimento. O professor não é a única fonte de saber. O conheci-
mento só existe com a aprendizagem. Esta reorganização de valores 
reorganiza as competências do cidadão atual.

Novas Competências Exigidas Pela Sociedade Da Informação E 
Da Comunicação Do Conhecimento E Da Aprendizagem.

Nos anos 90, a nova visão chega as universidades européias 
e resultam numa maior reflexão na educação, intere-relacionando 
ciclos , estudantes e desenvolvendo novas competências numa for-
mação holística (integral).

A cidadania é revista, pó do o cidadão como um pressuposto 
um ser responsável, que encara a formação associando o indivíduo-
-escola, informação-pensamento.

A competência é entendida como “saber fazer bem”, isto é mo-
bilizando saberes e utilizando-os, compreendendo, observando, e 
analisando e refletindo, preparando para mudanças, aprendendo 
autonomamente.

Para lidar com a informação na sociedade da aprendizagem é 
importante filtrar informações, organizar e interar professor-aluno, 
saber-uso.

Os alunos na sociedade da aprendizagem devem aprender a 
aprender ao longo da vida, relacionando as coisas ao seu redor com 
sentido. A sala de aula é o lugar onde se produzem conhecimentos, 
e as informações devem ser passar com responsabilidade e autono-
mia. A iniciativa cientifica amplia o gosto pelo saber. A criatividade e 
responsabilidade são fatores essenciais na aprendizagem.

Os professores na sociedade da aprendizagem devem ajudar 
o aluno a desenvolver a competência de aprender, dar suporte, es-
trutura e estimular a aprendizagem e autoconfiança, direcionando 
a informação processual, produto da análise critica, ver do que pre-
cisam. Para isso, se atualizar e desenvolver suas competências de 
aprender a aprender.

A escola na sociedade da aprendizagem deve transforma o alu-
no em ativo, em salas de aulas e em atividades extras curriculares. 
Deve ser repensada e reformulada contextualizada e relacionada 
com as pessoas que as constituem, tornando-se auto-reflexivas e 
criticas, sabedora de sua missão social; deve ser auto-dirigida de 
acordo com a realidade e seus problemas, tirando proveito das no-
vas tecnológicas como meios de pesquisas, contextualizando-se, 
professore-alunos-escola.

Capítulo 2 - A formação do professor reflexivo – e ativo. 
Este deve processar informações acuradas e criticamente. Tal 

reflexão deve ampliar seu desempenho e competência profissional 
visando o todo (motivo de atração pela profissão). A desilusão é 
conceituada como uma reflexão não entendida, dificuldades para 

atuar no novo programa de formação. Professor e escola devem 
agir relacionados, a escola deve fornecer infraestrutura para fazer a 
ponte entre seus membros.

Com criatividade, capacidade de encontrar meios de como in-
teragir na vida social, o professor deve tomar abertura pra aprender 
e ensinar essa visão para seus alunos. A formação critica, reflexiva, 
deve combinar observações para resolver os problemas, numa vi-
são de valorizar a relação professor-aluno.

A pesquisa-ação é analisar um problema destrinchá-lo em par-
tes ara resolvê-lo (observar, refletir, planificar e agir). Abordar pro-
blemas com perspectivas de solucioná-los de modo reflexivo, trans-
formar em aprendizagem. Para complementar a pesquisa e ampliar 
a reflexão temos:

- análise de caso: de acontecimentos teorizados com valor ex-
plicativo, que pode ser explicado, interpretado discutido, dissecado 
e reconstruído. Além de ser uma ferramenta de formação tem em-
basamento teórico.

- narrativas: narrar é um hábito que constitui reflexão, analisan-
do situações, sistematizando reflexões, compartilhando pensamen-
tos. Casos e narrativas caminham juntos transmitidos tornam-se 
narrativas elaboradas que viabilizam o conhecimento.

-portfólio – seleções de fatos ou resultados. Promove o desen-
volvimento reflexivo, fundamenta a reflexão, facilita a auto e hete-
ro-avaliação.

- perguntas pedagógicas: o caráter formativo é o moto do de-
senvolvimento e da aprendizagem reflexiva, propicia a compreen-
são e é a base de outras estratégicas.

Conclusão: a formação profissional reflexiva deve incluir a in-
tenção de conhecer o mundo. Seu trabalho deve estar em parceria 
com a escola e a comunidade. O conhecimento da compreensão 
das informações.

Capítulo 4 – Gerir Uma escola Reflexiva
Na nota auto-biográfica a autora afirma que questionar traz de-

senvolvimento e conhecimento. O professor faz parte da escola, esta é 
um organismo vivo, em desenvolvimento e em aprendizagem.

A escola é uma comunidade com atores sociais que deve unir 
a sociedade com objetivo comum: educar. Ela liga sociedade adul-
ta com crianças e jovens em desenvolvimento. Deve estar contex-
tualizada com a cultura local e articular com o contexto nacional 
e global. Deve ter personalidade, utilizar do próprio conhecimento 
para desenvolver-se. Seus atores devem ter um único objetivo: a 
educação das novas gerações.

A escola nunca está formada completamente, assim. Deve se 
avaliar, pensar e si própria e na sua missão; analisar, perceber di-
ficuldades e agir para melhorá-la. Ela é inteligente, pratica e atual, 
não burocrática e ultrapassada, saber onde está e ode quer chegar 
com o objetivo de educar.

O projeto da escola é o conjunto que propicia e concebe es-
forços para criar condições de aprendizagem e desenvolvimento. O 
processo (projeto) e o produto (objetivo) estão ligados à gestão da 
escola reflexiva.

O Currículo é um conjunto de aprendizagens necessárias à for-
mação. Questiona-se a sua validade se comparado a nova realidade 
da sociedade da informação.

Segundo Rodan e Perrenoud, devemos trabalhar baseado em 
objetivos, em grupos flexíveis, tarefas escolares à base de proble-
mas e projetos.

A escola reflexiva deve agir de acordo com sua realidade e no 
momento apropriado. Objetivos e projetos (também o currículo) 
são referencias para uma ação compartilhada. 

A gestão da escola reflexiva deve ser participativa coerente, 
desafiadora, exigente, interativa, flexível, avaliadora, formadora, 
democrática. Todos devem decidir.
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O saber desenvolvido pela escola interage com a tarefa de edu-
car. O aluno torna-ser o centro da missão e com a cooperação de 
todos como objetivo de educar de forma reflexiva.

A escola tem caráter, personalidade e forma própria de funcio-
nar de acordo com sua realidade e contexto.1

CORREA, VERA. GLOBALIZAÇÃO E NEOLIBERALISMO: O 
QUE TEM A VER COM VOCÊ, PROFESSOR? 2ª EDIÇÃO. RIO 

DE JANEIRO: QUARTET, 2003.

 
Como o neoliberalismo afeta a sociedade brasileira e a escola 

pública? Como o neoliberalismo afeta a vida profissional e pessoal 
do professor de escola pública? Como o professor está reagindo à 
realidade produzida pelo neoliberalismo e pela globalização? Es-
tas e outras questões são respondidas por Vera Corêa em seu livro 
‘Globalização e neoliberalismo - O que isso tem a ver com você, 
professor?’

A política neoliberal, baseada no ideário da globalização, afir-
ma o mercado como regulador das relações sociais e dilui a esfe-
ra pública, espaço por excelência de garantia dos direitos sociais 
e subjetivos. Dessa forma, transformam-se as noções de direitos 
sociais de saúde, educação, lazer e cultura. É nesse contexto que 
Vera Corrêa, doutora em Educação pela UFF (Universidade Fede-
ral Fluminense) e professora adjunta da Faculdade de Educação da 
UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), faz um convite 
no livro  Globalização e neoliberalismo: o que isso tem a ver com 
você, professor? para a tomada de consciência de como a ideolo-
gia neoliberal molda as práticas educativas e afeta a vida real dos 
professores.

“Pela primeira vez em nossa história, no campo educativo, o 
ideário unilateral da pedagogia do capital e, portanto, do pensa-
mento educativo empresarial, transformou-se em política oficial 
do Estado Brasileiro”, diz Gaudêncio Frigotto no prefácio do livro, 
explicando a tese da autora. Além de oferecer bases teóricas para 
a compreensão da ideologia neoliberal, Globalização e neolibera-
lismo  “se constitui em instrumento que sinaliza possibilidades de 
construção de formas alternativas de relações sociais e de práticas 
educativas”. O livro faz parte da coleção “Educação e Sociedade”, 
da Quartet Editora, cuja proposta é disponibilizar aos profissionais 
da educação textos que se organizam em torno de temas centrais 
das discussões e trabalhos acadêmicos contemporâneos.

O livro se estrutura, portanto, num duplo movimento: o de es-
clarecer o momento atual com relação às políticas educacionais e o 
de apresentar trabalhos alternativos a este processo. Diante disso, 
Vera Corrêa procurou conhecer o significado e alcance do neolibe-
ralismo para a educação pública, como ele estaria atingindo os pro-
fessores e quais representações esse grupo social está construindo 
a respeito dessas mudanças. “A pesquisa teve como objetivo inves-
tigar as influências do neoliberalismo no senso comum dos profes-
sores da Escola Pública Municipal do Rio de Janeiro, como parte dos 
problemas que se colocam para a formação das suas consciências 
críticas e políticas”, explica a autora.2

1  Fonte: www.lidialindislay.blogspot.com.br
2  Fonte: www.educabrasil.com.br

FERREIRO, EMÍLIA. COM TODAS AS LETRAS.
SÃO PAULO: CORTEZ, 2000. 

A autora inicia o tema da alfabetização de crianças na últi-
ma década do século XX discorrendo sobre o Projeto Principal de 
Educação para América Latina e Caribe, originado em 1979 numa 
conferência na Cidade do México. Os três grandes objetivos desse 
Projeto eram:

1. Conseguir, antes de 1999, a escolarização de todas as crian-
ças em idade escolar, oferecendo-lhes uma educação geral mínima 
com duração de 8 a 10 anos.

2. Eliminar, antes de 1999, o analfabetismo adulto.
3. Melhorar a qualidade e eficácia dos sistemas educativos me-

diante reformas adequadas.
A crise econômica da década de 1980 impossibilitou que es-

ses objetivos fossem cumpridos dentro do prazo. Mas o primeiro 
objetivo pode ser considerado cumprido, no sentido de que mais 
crianças matricularam-se; porém, a população também cresceu 
consideravelmente. A promoção automática cria uma bola de neve: 
se a criança não aprendeu o básico, não aprenderá o mais difícil.

Na verdade, as crianças são facilmente alfabetizáveis, pois 
gostam de aprender coisas novas. Mas sua curiosidade não é es-
timulada quando são obrigadas a copiar! O ideal é que aprendam 
a escrever como aprendem a falar: imitando, sendo incentivadas 
desde cedo, cometendo erros. Não deve ser negado aos pequenos 
o contato com livros, jornais, revistas, panfletos, listas de compras, 
cartas, pois é só assim que eles compreendem a função, o motivo 
pelo qual se escreve.

A instituição escolar apoderou-se da escrita de tal maneira que 
não é explicitado para quê ela serve. E as crianças que não têm 
acesso a jornais, livros e outros instrumentos citados não sabem 
por quê devem aprender a escrever. Ocultando essa informação, a 
escola discrimina e prejudica.

Práticas mecanicistas são capazes mesmo de criar traumas 
nos jovens aprendizes. E por isso as campanhas de alfabetização 
de adultos nem sempre são bem sucedidas: a exaustiva aprendi-
zagem de uma técnica não coerente com o cotidiano não atrai. E 
enquanto as crianças mais pobres continuarem a ser discriminadas 
pelo método – portanto, expulsas da escola –, mais teremos adultos 
analfabetos e indispostos a uma nova submissão ao sistema escolar.

Já que as crianças estão em constante processo de aprendiza-
gem e ainda não possuem estruturas de pensamento fixas, podem 
ser facilmente levadas a perceber que cada enunciado de exercício, 
cada informação nos livros, é também leitura. Devido à dissociação 
que se apresenta entre o aprendizado da Língua Portuguesa e as 
outras disciplinas, os estudantes, mais tarde, não conseguem re-
conhecer as idéias principais de um texto, ou mesmo distinguir se 
estão de acordo ou não.

A fim de conseguir uma alfabetização de melhor qualidade, in-
clusive para as crianças marginalizadas, alguns dos principais obje-
tivos são levar à leitura compreensiva de diversos tipos de textos, 
e à curiosidade diante das representações escritas da língua. Dessa 
forma, dentro de dois anos, a maioria das dúvidas manifestadas pe-
las crianças será sobre sinais e ortografia. Mas essas dúvidas devem 
estar dentro de um contexto; do contrário, a alfabetização estará 
ainda sendo deficiente.

As variações culturais quanto à pronúncia devem ser respeita-
das tanto quanto as construções da escrita a partir da pronúncia. O 
contrário é mais um fator de discriminação.

A autora prossegue classificando em três tipos os materiais que 
facilitam as ações de alfabetização:

- os dirigidos aos professores, que não devem ser levados a sé-
rio se seguirem o modelo “receita de bolo”, que está na moda;
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- os materiais para ler, essenciais principalmente em regiões ca-
rentes e/ou rurais, que demonstrem as diversas funções da escrita, 
transmitam conhecimentos reais (ao contrário das frases prontas e 
vazias das cartilhas), estimulem a exploração e a classificação, além 
de possibilitar reflexão crítica e debates sobre as informações;

- os materiais para aprender a ler – em sua grande maioria inú-
teis. As orações não estimulam o pensamento e a escrita torna-se 
algo rígido e inquestionavelmente sequenciado.

Analisando a escrita de crianças pobres, frequentadoras do en-
sino público, percebemos que a maioria já sabe que escrevemos da 
esquerda para a direita, e distinguem letras de números. Porém, 
poucas ou nenhuma escrevem utilizando as letras de acordo com 
seus sons, e no fim do primeiro ano letivo menos da metado adqui-
riu esse conhecimento. Mas a verdade é que, se somente metade 
das crianças observadas recebera instrução pré-escolar, elas defini-
tivamente aprendem com facilidade; o mais difícil é compreende-
rem O QUÊ e COMO a escrita representa.

A capacitação dos professores é um ponto crucial. Se a escola 
não gera oportunidades de aprendizagem para todos, é sinal de que 
algo deve ser mudado. A professora que alfabetiza merece valoriza-
ção: não podemos contentar-nos com o mínimo. É preciso restabe-
lecer a indignação diante disto! Tudo gira em torno da urbanização; 
assim, quem não lê ou escreve é marginalizado; e as escolas públi-
cas oferecem ensino “essencial”. As particulares crescem.

Ferreiro descreve então um dos principais problemas relacio-
nados à alfabetização: o dos pré-requisitos. Eles são considerados 
como habilidades que a crianças tem ou não tem, possíveis de se 
detectar a partir de testes de prontidão! 

O que a criança precisa apresentar são as condições de um 
“processo de desequilibração”, a partir do qual se constroem novas 
concepções. Na prática escolar, a noção de maturidade tem servido 
para manter crianças longe da escrita, para encobrir os fracassos do 
método tradicional e do professor mecanizado, além de abrir um 
amplo mercado para psicólogos e psicopedagogos que diagnosti-
cam distúrbios às vezes inexistentes.

O que determina o ponto de partida da aprendizagem escolar 
são os conhecimentos que a criança tem antes de entrar na escola.3

FREIRE, PAULO. PEDAGOGIA DA AUTONOMIA: SABERES 
NECESSÁRIOS À PRÁTICA EDUCATIVA. SÃO PAULO: EDITO-

RA PAZ E TERRA, 1996.  

A ideia central do livro é a formação docente permeada pela 
reflexão sobre a prática educativa em favor da autonomia do ser 
dos educandos. Apresenta 144 páginas divididas em três capítulos 
com leitura de fácil compreensão. 

O livro mantém-se, como na 1ª edição de 1996, com uma lin-
guagem clara, porém às vezes repetitiva e introduz a pedagogia da 
autonomia explicando suas razões para analisar a prática pedagó-
gica do professor em relação à autonomia do Ser e de Saber do 
educando. É uma cópia fiel da 1ª edição excetuando o titulo do 1º 
capitulo que era denominado “Não há docência sem discência” e 
atualmente é intitulado “Prática docente: primeira reflexão”. 

Este primeiro capítulo está subdividido em nove subcapítulos. 
Discorre sobre os saberes indispensáveis à prática docente de edu-
cadores e a importância de uma reflexão sobre a formação docente 
e a prática educativa-crítica. Enfatiza que quem ensina aprende ao 
ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Não há docência sem 
discência, portanto ambos são sujeitos deste processo e não se re-
duzem à condição de objeto um do outro. 

3  Fonte: www.resumos.netsaber.com.br

O segundo capítulo, também subdividido em nove subcapítu-
los, destaca que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção. 
Ressalta que ensinar exige consciência do inacabado, o reconheci-
mento de ser condicionado, respeito à autonomia do ser do edu-
cando, bom-senso, humildade, tolerância, apreensão da realida-
de, alegria, esperança, curiosidade e a convicção de que mudar é 
possível. Conforme o autor, fundamental é que professor e alunos 
saibam que suas posturas são dialógicas, abertas, curiosas e indaga-
doras enquanto falam ou enquanto ouvem. 

O terceiro capítulo, intitulado “Ensinar é uma especificidade hu-
mana”, com nove subcapítulos, descreve a educação como um ato de 
intervenção no mundo. Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. 
A autonomia vai se construindo na experiência de inúmeras decisões 
que são tomadas a partir de um saber construído. O autor entende a 
prática educativa como um exercício constante em favor da produção 
e do desenvolvimento da autonomia de educadores e educandos, não 
somente transmitindo conteúdos, mas redescobrindo, construindo e 
ressignificando estes conhecimentos, participando de suas realidades 
históricas, pessoais, sociais e existenciais. 

Nessa obra, Paulo Freire expõe os saberes necessários à prática 
docente e orienta educadores a refletirem sobre sua prática peda-
gógica, modificando o que considerarem necessário, aperfeiçoando 
seu trabalho e fazendo diariamente opções pelo melhor, não de 
forma ingênua, mas com a certeza de que se há tentativas, há espe-
ranças e possibilidades de mudanças. 

Diante do exposto, a obra em questão apresenta-se como uma 
literatura atual sobre os saberes necessários à prática educativa vis-
lumbrando a autonomia dos sujeitos. Este livro torna-se interessan-
te para educadores e demais profissionais, pois ressalta a formação 
pedagógica e seus conceitos, os quais podem ser aplicados em todas 
as relações de ensino-aprendizagem. Esta prática é muito utilizada 
na área da saúde, especialmente pelo enfermeiro que possui como 
uma de suas atividades a prática da educação em saúde. A obra se 
reverte em leitura obrigatória e de extrema importância para todos 
os profissionais que transitam na prática educativa, qualquer que 
seja a opção política do educador: crítico ou conservador.4

GADOTTI, M. CONCEPÇÃO DIALÉTICA DA EDUCAÇÃO.
16ª EDIÇÃO. SÃO PAULO: CORTEZ, 2012.

Esta obra desenvolve uma proposta educacional cujos objeti-
vos são a formação crítica do educador e a Escola Cidadã, numa 
perspectiva dialética integradora da educação e orientada pelo pa-
radigma do mundo.

SÍNTESE DO CONTEÚDO 
A dialética é uma filosofia que aborda uma concepção do 

homem. Da sociedade e da relação homem-mundo, ou seja, um 
método de conhecimento. Na Grécia antiga, a dialética significava 
“arte do diálogo”. Desde suas origens mais antigas a dialética esta-
va relacionada com as discussões sobre a questão do movimento, 
da transformação das coisas. A dialética percebe o mundo como 
uma realidade em contínua transformação. Em tudo que existe há 
uma contradição interna. A concepção dialética de Moacir Gadotti 
visa aplicar as categorias do materialismo histórico marxista, que se 
preocupavam nas relações sociais, políticas e econômicas do desen-
volvimento histórico-cultural da sociedade, a fim de compreender a 
sociedade, em que a essência do homem é o conjunto das relações 
sociais. A dialética considera cada objeto com suas características 
próprias e suas contradições. Para a dialética não existem “regras 
universais”. 

4  Fonte: www.periodicos.ufpe.br
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Do ponto de vista marxista, a dialética focaliza as coisas e suas 
imagens conceituais em suas conexões, em seu encadeamento, em 
sua dinâmica, em seu processo de gênese e envelhecimento. En-
quanto a lógica dialética parte do princípio da contradição, a lógica 
formal parte do seu oposto, isto é, da lei da não contradição. Em 
nossos dias a dialética e o método dialético têm sido entronizados 
no mundo capitalista, reduzidos a produtos de consumo, onde gru-
pos cultuam suas virtudes revolucionárias. A dialética é também 
uma teoria engajada, pois do ponto de vista do proletariado não é 
uma condição suficiente para o conhecimento da verdade objetiva, 
mas é o que oferece maior possibilidade de acesso a essa verda-
de. A dialética opõe-se ao dogmatismo, ao reducionismo, portanto 
é sempre aberta, inacabada, superando-se constantemente, pois 
todo pensamento dogmático é antidialético. Enquanto instrumento 
de análise, enquanto método de apropriação do concreto, a dialé-
tica pode ser entendida como crítica dos pressupostos, crítica das 
ideologias e visões de mundo, crítica de dogmas e preconceitos. 

A tarefa da dialética é essencialmente crítica. Por isso, há a ne-
cessidade de uma educação política. Consciência de classe significa 
domínio da teoria revolucionária e esta nasce da assimilação crítica 
das posições mais avançadas da cultura burguesa e da sua conse-
quente superação. Por isso, o trabalhador precisa da escola. 

A luta pela educação pública e gratuita ganhou o consenso. A 
introdução de novos métodos, de novas técnicas e de uma escola 
ativista, uma escola voltada para a vida, renovaram as esperanças 
de que a paz social e o desenvolvimento integral poderiam ser con-
duzidos pela escola. A pedagogia tem necessidade muito mais de 
uma imagem do homem do que de um método. A educação sempre 
teve esse objetivo: formar o homem para assumir-se integralmente, 
portanto, autogovernar-se de governar. 

Enquanto a pedagogia da essência é extremamente determina-
da, mecânica e a concepção existencialista é voluntária e pessimis-
ta, a pedagogia dialética da educação é social, científica, uma peda-
gogia voltada para a construção do homem coletivo, voltada para 
o futuro. A pedagogia dialética, fundada no pensamento dialético, 
decididamente a questão da formação do homem como sendo uma 
tarefa social. A concepção dialética entende que o desenvolvimento 
humano se dá pela interação de determinantes internos e externos, 
negando a existência de uma natureza a priori da criança que não 
seja a genérica natureza humana, susceptível de todos os desenvol-
vimentos. A alfabetização não é a extensão da possibilidade de ler e 
escrever para todos, mas é possibilitar a todos o acesso ao mundo, 
poder construí-lo com liberdade. O sistema educacional e a educa-
ção só podem crescer, ao contrário, com liberdade. 

Para Moacir Gadotti, Marx descobre que o homem não é algo 
definido, ele é um processo, ou seja, torna-se homem a partir de 
duas condições básicas em que ele produz-se a si mesmo e, ao fa-
zê-lo, se determina como um ser em transformação, como o ser 
da práxis e esta realização só pode ter lugar na história através 
dos ideais pedagógicos que se sucedem de acordo com o processo 
dialético de Marx. 

A divisão do trabalho conduz a diferentes interesses ocasio-
nando diversos paradigmas. Marx e Engels apontam como conse-
quência desta divisão a bifurcação do trabalho em que fica dada a 
possibilidade da realidade cabendo as pessoas diferentes e a pos-
sibilidade de não entrarem em contradição reside no fato de que a 
divisão do trabalho seja novamente superada. O processo dialético 
adapta-se à realidade das ideias, não havendo uma única visão pos-
sível da realidade. 

O pensamento de Moacir Gadotti consiste na possibilidade de 
educar cidadãos críticos e reflexivos a partir da concepção dialética 
aplicada a educação, que se molda numa perspectiva única, tor-
nando-se difícil a compreensão do modo que o educando se apoia 
numa filosofia dialética através do diálogo, levando-o a refletir cri-

ticamente sobre sua realidade, e deste modo vir a realizar o ver-
dadeiro aprendizado. Numa sociedade de classes, a educação tem 
uma função política de criar as condições necessárias à hegemonia 
da classe trabalhadora, implicando no direito de todos participarem 
efetivamente da condução da sociedade, de poder decidir sobre 
sua vida social. 

As condições para hegemonia dos trabalhadores passam pela 
apropriação da capacidade de direção, pois a Educação é projeto e 
processo de transformação e de criação. A educação dialética é pro-
cesso de formação e capacitação: apropriação das capacidades de 
organização e direção, fortalecimento da consciência de classes para 
intervir de modo criativo, de modo organizado na transformação 
estrutural da sociedade. A educação dialética luta pela escola públi-
ca e gratuita. Uma escola de qualidade para o povo. Para assumir a 
hegemonia, a classe trabalhadora precisa unir-se de fundamentos 
de apropriação de conhecimentos, métodos e técnicas. Implica a 
apropriação crítica e sistemática de teorias, técnicas profissionais, 
métodos de aquisição, produção e divulgação do conhecimento: 
pesquisar, discutir, debater com argumentações precisas, utilizando 
os mais variados meios de expressão, comunicação e arte. 

A Educação dialética enfatiza técnicas que propiciem o fazer 
coletivo, a capacidade de organização grupal, que permitem a refle-
xão crítica, que permitem ao educando posicionar-se como sujeito 
do conhecimento. Avalia a prática global, não apenas os conteúdos 
memorizados. O aluno é também sujeito da avaliação e esta ser-
ve para diagnosticar e evidenciar o que deve ser mudado. Para a 
educação dialética a escola não deve ser uma sociedade ideal, pois 
ela não esconde o conflito social. A escola deve preparar, ao mes-
mo tempo, para a cooperação e para a luta de classes. O professor 
dialético assume a direção e a intervenção da educação, devendo 
ser mediador do diálogo do aluno com o conhecimento, e não o seu 
obstáculo. O professor não se faz igual ao aluno, assume a diferen-
ça. Ao trabalho educativo caminha na direção do retrocesso grada-
tivo dessa diferença. Dirigir é ter uma proposta clara do trabalho 
pedagógico. 

A Educação dialética valoriza a seriedade na busca do conheci-
mento, a disciplina intelectual e o esforço. Busca resgatar o lúdico, 
valoriza o rigor científico que não é incompatível com os procedi-
mentos democráticos, reconhece que o uso legítimo da autoridade 
do educador se faz em sintonia com a expressividade e a esponta-
neidade, valoriza a afetividade no encontro interpessoal. 

Moacir Gadotti apresenta a educação como ponto forte de seu 
texto, pois que não se refere a educação que estamos vivenciando. 
Demonstra humildade, pois equipara as ideias que colocou com a 
educação, com certeza, desvalorizando muito o seu esforço; e de-
monstra o mau gosto, pois o peso que carrega a palavra educação 
dentro de uma visão deformadora dos seres humanos instrumenta-
lizada de uma maquinaria que não visa a aproximação, mas a nor-
malização. O que se deseja é a construção de uma nova sociedade, 
que precisa ser ativa, que pode contar com locais para assimilar 
seus conhecimentos, seus anseios e medos, resplandecendo o que 
de humano há em nós, construindo um modelo onde o que se veja 
seja o reflexo humano e não as correntes de um sistema.5

5  Fonte: www.bolsacheiadecultura.blogspot.com
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GANDIN, DANILO. PLANEJAMENTO COMO PRÁTICA EDU-
CATIVA. SÃO PAULO. LOYOLA. 19ª EDIÇÃO. 2011. 

- PRINCIPAIS CUIDADOS NA ELABORAÇÃO DE PLANOS

Segundo Gandin, é essencial que seja criado uma pequena 
equipe para elaboração de planos, essa pequena equipe - não de 
planejadores, mas de coordenadores terá como funções:

a) conhecer a teoria de planejamento;
b) ter claro um modelo de plano e um modelo de metodologia 

de planejamento;
c) ser capaz de: explicar estes modelos; não tomar posições 

que inibam os participantes; sentir o momento de propor cada eta-
pa ou cada atividade do processo;

d) redigir, em última forma, sempre respeitando o pensamento 
do grupo.

Esta equipe deve fazer deslanchar o processo de planejamen-
to, tendo em vista que não visa à manipulação, mas busca sair do 
espontaneísmo de deixar as coisas ficarem como estão. Reuniões 
novas podem ser criadas, mais é importante utilizar as reuniões já 
estabelecidas como ocasiões para serem o suporte de tempo ne-
cessário à implantação de um processo de planejamento.

O fundamento desta parte do livro é colocar as pessoas como gru-
po a decidir seus rumos, sob uma coordenação, num processo em que 
cada estágio que se alcance seja assumido como algo que mereça o 
esforço de todos e, ao mesmo tempo, seja considerado provisório, de-
vendo, por isso mesmo, ser ultrapassado por estágios superiores.

- A BUSCA DO MOMENTO OPORTUNO.
É necessário deixar bem claro a proposta de implantar um 

processo cooperativo de planejamento e para isso existem três 
variáveis que devem ser observadas.

a) Motivação para mudança.
b) Capacitação para o planejamento e domínio dos pontos bá-

sicos do modelo de plano adotado.
c) Competência profissional.
É imprescindível que se tenha uma visão ampla das 

características globais do grupo para decidir os primeiros passos da 
ação. Descobrir em que aspecto o grupo está forte é fundamental 
para fazer disso a base do trabalho e proporcionar aperfeiçoamento 
nos outros aspectos. O próprio desenvolver-se do processo é o 
melhor método para o crescimento continuo do grupo como um 
todo e de cada um de seus membros em particular.

-  MODELO DE PLANO E DE RELACIONAMENTO ENTRE PLANOS
As instituições educacionais cada vez mais percebem a necessi-

dade e as vantagens de se planejar e administrar estrategicamente, 
no qual muitas vezes, reflete na sobrevivência da própria institui-
ção. É imprescindível que em toda instituição exista, bem claro, um 
modelo de plano, a equipe gestora tem autonomia para atender as 
especificidades regionais e locais, assim como as diversas cliente-
las e necessidades para o desenvolvimento de uma aprendizagem 
de qualidade, sem mudar o objetivo central, apenas adaptando-o 
para melhor atender as necessidades É de suma importância que a 
equipe gestora esteja sempre atenta ao conteúdo do plano, o que 
a possibilita ter um olhar mais globalizado da administração da ins-
tituição.

-  EXPERIÊNCIA DE APLICAÇÃO I
- Uma metodologia que ajude as pessoas dentro das institui-

ções a se organizarem e a decidirem com mais clareza, consciência 
e coerência.

- Valorizar a participação dentro do planejamento.

-  EXPERIÊNCIA DE APLICAÇÃO II
- Cada escola tem uma realidade  e cada realidade sugere tare-

fas diferentes.

-  MODELO DE PLANO
É apresentado um modelo de plano global a médio prazo (três 

anos) completado com planos de curto prazo com a finalidade de:
a) Permitir o estudo da estrutura global
b) Ressaltar a importância das idéias globalizantes e das op-

ções.
c) Fazer notar a coerência entre as partes.

-  MARCO REFERENCIAL
A função maior do Marco Referencial é a de tensionar a rea-

lidade no sentido da sua superação/transformação e, em termos 
metodológicos, fornecer parâmetros, critérios para a realização 
do diagnóstico e está organizado da seguinte forma:

a) O Marco Situacional (onde estamos, como vemos a realidade)
b) O Marco Doutrinal ou Filosófico (para onde queremos ir)
c) O Marco Operativo (que horizonte queremos para nossa ação)

- DIAGNÓSTICO
Na etapa do  diagnóstico, confronta-se a realidade existente 

com o ideal traçado da escola desejada (marco referencial). O resul-
tado dessa comparação deve ser o mais claro possível, de modo que 
aponte as necessidades fundamentais da escola.

O diagnóstico começa por traçar o retrato da realidade a partir 
do levantamento das forças e fraquezas da escola, dos potenciais e 
dificuldades existentes. Em seguida, confronta esta realidade com 
a que se deseja. Para tal, devem ser problematizados diferentes as-
pectos do trabalho escolar, ou seja, identificadas as dificuldades e 
entendidas as suas causas e mecanismos. Parte-se, então para deli-
near os desafios que terão de ser superados para se atingir a escola 
desejada pela comunidade escolar.

Quanto maior a consistência entre a problematização e as 
ações planejadas, melhor e mais útil será o diagnóstico. Se essa eta-
pa for conduzida pelo grupo de maneira competente, estará prepa-
rado campo seguro para se traçar uma boa programação.

- PROGRAMAÇÃO
É a proposta de ação feita para satisfazer as necessidades 

identificadas no diagnóstico, ou melhor, para diminuir a distância 
entre a realidade da escola desejada e a realidade existente. 
Usualmente, esta etapa é também chamada de implementação ou 
de execução.6

GATTI, B. A.: BARRETO, E.S. PROFESSORES DO BRASIL: 
IMPASSES E DESAFIOS. BRASÍLIA, D.F: UNESCO, 2009. 

“‘Professores do Brasil: impasses e desafios’ é uma pesquisa 
abrangente sobre a condição docente envolvendo diferentes abor-
dagens tais como as condições de trabalho, a formação inicial e con-
tinuada, a carreira e a remuneração”. 

O objetivo deste estudo foi o de prover um balanço da situação 
relativa à formação, carreira e salário dos professores da educação 
básica no Brasil e situá-lo em um quadro mais amplo de referências 
que possibilite sinalizar perspectivas de superação dos muitos desa-
fios encontrados, com vistas à melhoria da qualidade da educação e 
à valorização da profissão docente.

6  Fonte: www.pedagogueira.blogspot.com
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